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VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

nome da celeridade processual (art. 5º, LXXVIII, da CF) e ante a
inexistência de prejuízo, visto que não há, na hipótese, efeitos
modificativos, deixo de intimar a parte agravada para apresentação das
contrarrazões.

Acentuo que o princípio do contraditório exige a manifestação das
partes para que não haja decisão surpresa, o que não é o caso, uma vez
que a decisão recorrida será mantida.

Com efeito, as razões recursais são insuficientes para infirmar a
conclusão da decisão agravada.

Inicialmente, verifica-se que não há insurgência, no presente agravo
regimental, quanto ao não conhecimento do agravo do art. 1.042 na parte
em que impugnou o capítulo da decisão de admissibilidade que aplicou
os Temas 339 e 660 da Repercussão Geral.

No mais, não é possível chegar a conclusão diversa do Tribunal de
origem sem o reexame dos fatos e das provas dos autos (Súmula 279) e a
análise da legislação infraconstitucional pertinente, o que impede o
trânsito do apelo extremo.

Nesse sentido:
“Direito Civil. Agravo interno em recurso extraordinário

com agravo. Comodato. Extinção. Reintegração da posse.
Esbulho. Interposição do recurso pela alínea d do art. 102, III,
da CF/1988. Impossibilidade. Tema 660/STF. Matéria
infraconstitucional. Súmula 279/STF. I. Caso em exame 1.
Agravo interno contra decisão que negou seguimento a recurso



ARE 1623368 AGR / GO

2

extraordinário com agravo, o qual tem por objeto acórdão que
reformou sentença de improcedência do pedido. II. Questão em
discussão 2. Preenchimento dos pressupostos de
admissibilidade do recurso extraordinário com agravo. III.
Razão de decidir 3. A petição de agravo não trouxe novos
argumentos aptos a desconstituir a decisão agravada, a qual
deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 4. A análise
do recurso extraordinário interposto pela alínea d depende da
configuração nos autos de conflito de competência legislativa
entre os entes da Federação, não sendo cabível, no entanto,
quando há mera pretensão de revisão da interpretação dada à
norma infraconstitucional, como ocorreu no caso concreto. 5. O
Plenário desta Corte afastou a existência de repercussão geral
da controvérsia relativa à suposta violação ao art. 5º, II, XXXV,
XXXVI, LIV e LV, da CF, quando o julgamento da causa
depender de prévia análise da adequada aplicação das normas
infraconstitucionais (ARE 748.371-RG Tema - nº 660). 6.
Hipótese em que, para dissentir do entendimento firmado pelo
Tribunal de origem, seria necessário analisar a legislação
infraconstitucional aplicada ao caso, assim como reexaminar
fatos e provas constantes dos autos, procedimentos vedados
neste momento processual (Súmula 279/STF). IV. Dispositivo 7.
Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado em 10%
o valor da verba honorária fixada anteriormente, observados os
limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015 e a eventual
concessão de justiça gratuita. 8. Agravo interno a que se nega
provimento”. (ARE 1.539.461 AgR-segundo, Rel. Min. Luís
Roberto Barroso (Presidente), Tribunal Pleno, DJe 18.06.2025).

“Direito civil e processual civil. Agravo interno em
recurso extraordinário com agravo. Reintegração de posse.
Construção irregular. Direito à moradia. Súmula 279/STF. I.
Caso em exame 1. Agravo interno contra decisão que negou
seguimento a recurso extraordinário com agravo, o qual tem
por objeto acórdão que reformou sentença de procedência do
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pedido. II. Questão em discussão 2. Preenchimento dos
pressupostos de admissibilidade do recurso extraordinário com
agravo. III. Razão de decidir 3. A petição de agravo não trouxe
novos argumentos aptos a desconstituir a decisão agravada, a
qual deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 4. Para
dissentir do entendimento do Tribunal de origem, seria
imprescindível apreciar os fatos e o material probatório
constantes dos autos, procedimento inviável neste momento
processual. A hipótese atrai a incidência da Súmula 279/STF.
Precedente. IV. Dispositivo 5. Nos termos do art. 85, § 11, do
CPC/2015, fica majorado em 10% o valor da verba honorária
fixada anteriormente, observados os limites legais do art. 85, §§
2º e 3º, do CPC/2015 e a eventual concessão de justiça gratuita.
6. Agravo interno a que se nega provimento”. (ARE 1.500.531
AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso (Presidente), Tribunal
Pleno, DJe 16.09.2024).

“Agravo regimental nos embargos de declaração no
recurso extraordinário com agravo. Direito Administrativo.
Reintegração de posse. Contrato de comodato. Fatos e provas.
Reexame. Impossibilidade. Legislação infraconstitucional.
Ofensa reflexa. Precedentes. 1. Não se presta o recurso
extraordinário para o reexame dos fatos e das provas constantes
dos autos (Súmula nº 279/STF), nem para a análise da legislação
infraconstitucional. 2. Agravo regimental não provido, com
imposição de multa de 1% do valor atualizado da causa (art.
1.021, § 4º, do CPC). 3. Havendo prévia fixação de honorários
advocatícios pelas instâncias de origem, seu valor monetário
será majorado em 10% (dez por cento) em desfavor da parte
recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo
Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a
eventual concessão de justiça gratuita”. (ARE 1.278.568 ED-
AgR, Rel. Min. Dias Toffoli (Presidente), Tribunal Pleno, DJe
21.10.2020).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.


